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PROJETO DE LEI No 303/2013
OFÍCIO No 899/2013 - GAB., DE 1º  DE NOVEMBRO DE 2013
SÚMULA: Cria cargos de Provimento Efetivo e os incorpora à Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, e dá outras providências.
Londrina, 1º de novembro de 2013.

                                                                                         Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº  303/2013 

SÚMULA: Cria cargos de Provimento Efetivo e os incorpora à Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE 

                                                              L E I : 

Art. 1o Ficam criados e incorporados ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei Municipal no 9.337/2004, os cargos abaixo especificados: 

	CARGO: TÉCNICO DE GESTÃO PÚBLICA

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	A
	Assistência de Gestão
	TGPA01
	19


	CARGO: CONTADOR

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	ÚNICA
	Serviço de Contabilidade
	CONU01
	01


Art. 2o Face ao contido no artigo 1o desta Lei, o Anexo II – Quadro Quantitativo de Cargos Efetivos, da Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, será alterado por Decreto do Executivo, conforme determina o parágrafo único do art. 54 da referida Lei.
Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
JUSTIFICATIVA

CRIAÇÃO DE VAGAS EM PROVIMENTO DE IMPLANTAÇÃO À  COORDENADORIA DE PREÇOS


Em 31/12/2011 o INDG – Instituto de Desenvolvimento Gerencial foi decretado para institucionalização municipal do Programa de Modernização da Gestão Pública, denominado - PMGP.


A solenidade de assinatura contou com a participação, além do prefeito, do coordenador do Movimento Londrina Competitivo (MLC), Flávio Meneghetti; do consultor sócio do Instituto Nacional de Desenvolvimento Gerencial (INDG), André Chaves, do secretário municipal de Planejamento, Edson Antonio de Souza; do controlador-Geral do Município, Hélcio dos Santos, além de empresários financiadores do projeto.  


Uma das constatações do INDG foi a necessidade de implantação de uma Coordenadoria de Preços no Setor de Licitações a fim de dar celeridade no Ato Administrativo que envolve as Compras e Contratações de Serviços, além de cumprir com a Lei 8666/93 em referência a preços praticados no mercado, como demonstra o slide abaixo no tocante ao processo de “efetivar aquisição” construído pelo próprio INDG no PMGP.
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O Setor de Licitações da Prefeitura, denominado regimentalmente por DGLC – Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos, constituído em 2006 iniciou as atividades com 40(quarenta) servidores, inclusive com Gratificação posterior para incentivo a trabalhos licitatórios por responsabilidade de função de pregoeiros pautada pela Lei 10004/2006.


A falta de pessoal em virtude de saídas por aposentadoria ou a pedido na DGLC foi uma das causas de redução de recursos humanos no Setor de Licitações, como demonstra o gráfico abaixo:
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Percebe-se no gráfico acima que em Abril de 2013 constatou-se 33 servidores, ou seja, de 39 para 33, uma queda de 15% em relação ao máximo, 2008, e o menor número desde a sua criação, e que apesar de não constar no gráfico chegou em maio de 2013 a 28 servidores, acarretando em stress e aumento de volume individual de processo por servidor.
Não obstante a quantidade de servidores, as demais secretarias, regimentalmente obrigadas a elaborar seus TR – Termos de Referência, com obtenção prévia de 03(três) orçamentos de preços para efetivar solicitação de compras ou contratos, também foram sendo diminuídas em razão de aposentadorias de servidores, acarretando em consequências de inércia ou má formação destes documentos por falta de capacitação ou de servidor específico para a função de formação de preços.
A quantidade de processos em Maio de 2013 já estava em 566 no sistema Equiplano, podendo chegar a 1400 como o histórico demonstrou anteriormente, vide gráfico abaixo:
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1400 processos com 39 servidores na DGLC, que demandam uma média de 44 fases individuais no processo, resultam em no mínimo 61600 atos formais, significando pelo menos 7 por dia, por servidor, que em (06) seis horas de trabalho diários, acaba efetivando um ato por hora, sem mencionar os atos a serem implementados por Coordenadorias de Preços para 15 mil produtos.
As premissas desejáveis colocadas pelo INDG ao PMGP de Londrina, acabam sendo engolidas pela falta de pessoal, principalmente no que tange a um Setor de Previsão de Preços, que ainda não tem e é fundamental para serem cumpridas, conforme demonstrou o próprio INDG:
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A agilidade vem de encontro com a economia que não prejudica a transparência mas, atinge os pontos primordiais, ou seja a concorrência, pois com morosidade espanta os fornecedores, desanimam-se os participantes e acaba trazendo desinteresse nos certames, principalmente se os preços não forem de mercado, alguns até inexequíveis, fracassando os procedimentos de compras e contratos.

Os procedimentos burocráticos não podem ser excluídos por motivo de falta de servidores mas concorrem para a morosidade, pois o princípio da legalidade é o primeiro a ser seguido no processo de contratação, mas em nenhum caso podem ser esquecidos o princípio da concorrência e de menor preço, estes que demandam de uma boa formação de preços prévios para que a concorrência aconteça e que o preço não seja exorbitante e para que isso aconteça de fato à coordenadoria de preços é primordial, principalmente com 01(um) Contador e 19 (dezenove) Técnicos de Gestão Pública, para que 04(quatro) estejam vinculados a processos da Saúde, 04(quatro) aos de Educação, 04(quatro) da Assistência Social, 04(quatro) para as demais secretarias e unidades e 03(três) para os atos internos processuais em auxílio aos demais, inserção em sistemas, em fim, cumprir todas as necessidades em complementação à Projetos, Termos de Referência, Obtenção de Preços de Mercado e assim concluirmos a fase inicial do processo de licitação que tem sido o vilão nas licitações por falta de equipe especial para a demanda de 15.000 produtos cadastrados e anualmente licitados.
O contador é uma necessidade na área de custos de produtos nos processos, estes que demandam de conhecimento técnico nos custos variáveis, fixos, despesas administrativas, operacionais, dos produtos em elaboração ou em quantidades vinculadas à unidades vendidas, lastro que só a contabilidade traz ao entendimento de planilhas de custos e formação de preços um profissional, pois atualmente pareceres são exarados com o auxílio dos contadores públicos do município, ocupados com suas atribuições regimentais, que nem sempre tem condições de atender os pedidos por insuficiência de servidores em seus setores e ou capacitação em assuntos pertinentes aos processos licitatórios.
O contador como coordenador da equipe de técnicos trará mais consistência e entendimento quanto às diversas classes contábeis diante da nomenclatura das despesas públicas elencadas no plano de contas, além de distinguir com mais facilidade as contas originárias do orçamento e previstas para os gastos públicos, evitando assim desgaste com erros e cancelamento de objetos contratuais, além de ser mais conclusivo com relação à constituição e necessidades vinculadas à habilitação financeira de empresas licitantes nos atos licitatórios quando assim for convocado para conferência de índices exigíveis nas demonstrações financeiras das empresas participantes.
Os recursos humanos atuais na DGLC não comportam a demanda de uma Coordenadoria de Preços, motivo pelo qual a criação de vagas para a mesma é  imprescindível.
A mudança pretendida no mapa do processo de compras é outra justificativa plausível, pois como já acontece em outras esferas ou Municípios, o Termo de Referência concluído é a peça denominada Anexo I ao Edital, preliminarmente aprovada pelo Ordenador de Despesas ou Titular da Secretaria, que não necessita de alterações, bastando anexá-la à publicação para que os fornecedores atendam o contido em seu escopo e no Edital para que a licitação ocorra, a exemplo do Ministério Público Estadual, Polícia Federal, Receita Federal, e outros, eliminando o atual retrabalho da DGLC/SMGP, que atualmente elabora um outro documento por meio de dados obtidos dos  Termos de Referência originários da Secretarias, formatando com um outro nome, “Anexo I – Objeto”, em razão da ineficiência dos Termos de Referência e preços preliminarmente juntados às solicitações.

O coordenador de preço é uma necessidade urgente, já diagnosticada nestes primeiros meses de gestão da nova administração Alexandre Kireeff, que apesar de várias alterações no mapa do processo, ainda necessita de recursos humanos, em provimento a cargos, não para complementar setor que existe e sim para uma nova, já criada e nunca estruturada, Coordenadoria de Preços, a ser inserida na diretoria de Gestão de Licitações e Contratos, no Município, conforme previu a consultoria do INDG.
Vale ressaltar que só a Lei de Licitações, 8666/93 menciona a palavra “preços” pelo menos 95(noventa e cinco) vezes, demonstrando quão importante é a formação dos preços não só nas aquisições como em outras fases processuais, aditivos, supressões, demandadas em cada processo, sem contar a Instrução Normativa 002/2008-MPOG que traduz à luz das planilhas, a necessidade do entendimento dos custos que resultam no preço final de um determinado produto terceirizado.
É Preciso lembrar que os processos de licitação vêm sofrendo fracassos, desinteresses por parte dos fornecedores londrinenses e externos, provenientes inclusive da má formação de preços, que muitas vezes pelo decorrer e ou morosidade do processo tornam-se inferiores aos de mercado até inexequíveis em alguns casos, visto o fator inflacionário ou taxas cambiais relevantes, o que também demanda de uma equipe, no caso, a coordenadoria de preços, para reavaliar os preços de determinados procedimentos para tornar viáveis as competições nos certames, com mais celeridade.
Esperamos assim, diante das aduzidas razões, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis.
                  Londrina, 1º de novembro de 2013.

Alexandre Lopes Kireeff
PREFEITO DO MUNICÍPIO

Ofício nº 899/2013-GAB.

Londrina, 1º de novembro de 2013.

A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 


Assunto: Encaminha Projeto de Lei -  Cria e incorpora cargos ao PCCS

Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar a essa egrégia Casa Legislativa a inclusa propositura que tem como finalidade criar 19 (dezenove) cargos de Técnico de Gestão Pública, na função Assistência de Gestão e 1 (um) cargo de Contador, na função Serviço de Contabilidade, e incorpora ao Plano de Cargos, Carreira e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei nº 9.337, de 19 de janeiro de 2004.  

Sendo assim, solicitamos de Vossa Senhoria o acolhimento das razões aduzidas e o conseqüente deferimento das alterações propostas. 

   Atenciosamente, 

Alexandre Lopes Kireeff

Prefeito do Município

